
CADERNO 2  7quarta-feira, 09 de abril de 2014

Portaria N.º201401000439 De 08/04/2014 -
 Proc N.º 042014730002265/Sefa

Motivo: Conceder a isenção do iCMS para Taxista.
base legal: Convênio iCMS n.º 38, de 06 de julho de 2001 e do 
artigo 71 do Anexo ii do RiCMS-PA (aprovado pelo Decreto n.º 
4676/01)
interessado: João Paulo Silva de Sousa – CPF: 323.811.402-63
Marca: CHEV/PRiSMA 1.4MT lTZ   Tipo: Pas/Automóvel

eDital De aiNf automáticoS De iPva – cerat 
abaetetuba

Número De Publicação: 670488
O ilmo. Sr. lUiS GUilHERME bATiSTA COUTO, Coordenador 
Fazendário, da Coordenação Executiva Regional de 
Administração Tributária e Não Tributária de Abaetetuba, desta 
Secretaria de Estado da Fazenda, FAZ SAbER aos contribuintes 
abaixo  relacionados,  que foi lavrado contra os mesmos, 
AUTOS DE iNFRAÇÃO E NOTiFiCAÇÃO FiSCAl AUTOMÁTiCOS 
DE IPVA,do município de ACARÁ,  ficando  NOTIFICADOS 
nos termos no Art. 14 da lei nº 6.182/98, a comparecerem 
no prazo de 30 ( trinta) dias, contados da data em que se 
considera feita esta notificação à sede  da Coordenação 
Executiva Regional de Administração Tributária e Não Tributária 
de Abaetetuba, na sede da CERAT- AbAETETUbA, situada à 
Avenida Pedro Rodrigues , 140 – Centro – Abaetetuba-PA, para 
pagarem o crédito tributário correspondente ou impugnarem 
os Autos, ressaltando que o não comparecimento  no prazo 
estabelecido, ensejará a Coordenação Regional a  adoção de 
medidas cabíveis em defesa do Erário Estadual.
AiNF’S                                                      CONTRibUiNTES
01-062013510000223-4                               iSAQUE SiMÃO DA SilVA
02-062013510001724-0                               MiSAEl OliVEiRA RAMOS
03-062013510000254-4                               EDilSON COSTA DOS SANTOS
04-062013510001446-1                               AlAiDiCE lOPES MAGNO
05-062013510001064-4                               MANOEl DO ROSARiO DA SilVA COSTA
06-062013510000914-0                               MAURO JEAN SilVA AMARAl
07-062013510000274-9                               CiRENE DE SOUSA bARROS
08-062013510000339-7                               G W SERV.COM.E REPRES.DE FERRAG; lTDA
09-062013510000208-0                               OSVAlDO CORREA FERREiRA
10-062013510000871-2                               lUCiANE NONATA CARDiNS DOS SANTOS
11-062013510000779-1                               NATHAliA DOS SANTOS liMA
12-062013510000410-5                               JOSÉ AUGUSTO NUNES PiNTO
13-062013510000583-7                               MARiA SANTANA PiNHEiRO RODRiGUES
14-062013510001503-4                               EDiVANA RODRiGUES DA CONCEiÇÃO
15-062013510000474-1                               EDilSON FURTADO DE MORAES
16-062013510000495-4                               EZEQUiEl MiRANDA RAMOS
17-062013510001555-7                               MARiA DE FÁTiMA FARiAS DO ESP.SANTO
18-062013510000308-7                               ZACARiAS AMORiM DOS SANTOS
19-062013510000889-5                               AlEX FERREiRA RibEiRO
20-062013510000379-6                               FERNANDO DE SOUZA
Abaetetuba, 08  de  Abril de 2014
lUÍS GUilHERME bATiSTA COUTO
COORDENADOR FAZENDÁRiO – CERAT  - AbAETETUbA

Portaria  Nº 296  De 03  De abril De 2014

Número De Publicação: 670490

O  SUbSECRETÁRiO  DA  ADMiNiSTRAÇÃO TRibUTÁRiA, no 

uso da competência delegada  através da Portaria n.º 315-

GS/SEFA, de 09/02/2011, publicada no DOE n.º 31.857, de 

17/02/2011, e;

Considerando os termos do Processo nº 002014730006910-5,

Considerando subsidiariamente o disposto nos artigos 180 e 

265, iV, “b” do Código de Processo Civil.
RESOlVE:
DETERMiNAR o sobrestamento da Sindicância Administrativa, 
instaurada através da Portaria n. 211 de 06/03/2014, publicada 
no DOE nº 32.607, em 24/03/2014, até o atendimento da 
solicitação encaminhada à DiViSÃO DE iNVESTiGAÇÕES 
E OPERAÇÕES ESPECiAiS (DiOE), nos termos do Ofício 
nº098/2014.
PUbliQUE-SE,  REGiSTRE-SE E CUMPRA-SE
GAbiNETE DO SUbSECRETÁRiO  DA  ADMiNiSTRAÇÃO 
TRibUTÁRiA
EM , 03  / 04  / 2014.
NilO EMANOEl RENDEiRO DE NORONHA
SUbSECRETÁRiO  DA  ADMiNiSTRAÇÃO TRibUTÁRiA

acórDãoS
Número De Publicação: 670428

atoS Do tribuNal aDmiNiStrativo De recurSoS 
faZeNDárioS - tarf

SeGuNDa cÂmara
ACORDÃO N.3985- 2ª CPJ, RECURSO N. 8448 – VOlUNTÁRiO 
(PROCESSO/AiNF N. 052008510000187-0). CONSElHEiRA 
RElATORA: lUiZA HElENA MElO DE MENDONÇA. EMENTA: 1. 
iCMS – Auto de infração. 2. Declarada a Nulidade da diligência 
e consequentemente da decisão singular, fica prejudicado o 
exame do recurso voluntário. DECiSÃO: UNÂNiME. JUlGADO 
NA SESSÃO DO DiA: 27.03.2014. DATA DO ACÓRDÃO: 
27.03.2014.
ACORDÃO N.3984- 2ª CPJ, RECURSO N. 8450 – DE OFÍCiO 
(PROCESSO/AiNF N. 052008510000187-0). CONSElHEiRA 
RElATORA: lUiZA HElENA MElO DE MENDONÇA. EMENTA: 1. 
iCMS – Auto de infração. 2. Deve ser anulada a diligência que 
não responde os quesitos formulados para a solução da lide. 3. 
Recurso conhecido e em preliminar pela nulidade da diligência 
e consequentemente todos os atos posteriores, inclusive a 
decisão singular. DECiSÃO: UNÃNiME. JUlGADO NA SESSÃO 
DO DiA: 27.03.2014. DATA DO ACÓRDÃO: 27.03.2014.
ACORDÃO N.3983- 2a. CPJ. RECURSO N.8446 - VOlUNTÁRiO 
(PROCESSO/AiNF N.: 052008510000186-2) CONSElHEiRA 
RElATORA: lUiZA HElENA MElO DE MENDONCA.  EMENTA: 
1. iCMS - Auto de infração. 2. O devido processo legal, o 
contraditório e a ampla defesa foram respeitados na medida 
em que o sujeito passivo foi regularmente notificado das 
alterações promovidas no AiNF, na forma do art. 13 da lei n. 
6.182/98. Preliminar rejeitada. 3. Não cabe ao TARF apreciação 
de matéria que questiona validade ou constitucionalidade da 
lei. Preliminar rejeitada. 4. Utilizar crédito indevido destacado 
em documento fiscal que não corresponde a uma efetiva 
operação de mercadorias, constitui infringência à legislação 
tributária e sujeita à penalidade legal, independente do imposto 
devido. Recurso voluntário conhecido e improvido. DECiSÃO: 
UNÂNiME. JUlGADO NA SESSÃO DO DiA: 27/03/2014. DATA 
DO ACÓRDÃO:27/03/2014.
ACORDÃO N.3982- 2ª CPJ, RECURSO N. 8442 – VOlUNTÁRiO 
(PROCESSO/AiNF N. 052008510000185-4). CONSElHEiRA 
RElATORA: lUiZA HElENA MElO DE MENDONÇA. EMENTA: 1. 
iCMS – Auto de infração. 2. Declarada a Nulidade da diligência 
e consequentemente da decisão singular, fica prejudicado o 
exame do recurso voluntário. DECiSÃO: UNÂNiME. JUlGADO 
NA SESSÃO DO DiA: 27.03.2014. DATA DO ACÓRDÃO: 
27.03.2014.
ACORDÃO N. 3981 - 2ª CPJ, RECURSO N. 8444 – DE OFÍCiO 
(PROCESSO/AiNF N. 052008510000185-4). CONSElHEiRA 
RElATORA: lUiZA HElENA MElO DE MENDONÇA. EMENTA: 1. 
iCMS – Auto de infração. 2. Deve ser anulada a diligência que 
não responde os quesitos formulados para a solução da lide. 3. 
Recurso conhecido e em preliminar pela nulidade da diligência 
e consequentemente todos os atos posteriores, inclusive a 
decisão singular. DECiSÃO: UNÃNiME. JUlGADO NA SESSÃO 
DO DiA: 27.03.2014. DATA DO ACÓRDÃO: 27.03.2014.
ACORDÃO N.3980- 2a. CPJ. RECURSO N.8440 - VOlUNTÁRiO 
(PROCESSO/AiNF N.: 052008510000184-6) CONSElHEiRA 
RElATORA: lUiZA HElENA MElO DE MENDONCA.  EMENTA: 
1. iCMS - Auto de infração. 2. O devido processo legal, o 
contraditório e a ampla defesa foram respeitados na medida 
em que o sujeito passivo foi regularmente notificado das 
alterações promovidas no AiNF, na forma do art. 13 da lei n. 
6.182/98. Preliminar rejeitada. 3. Não cabe ao TARF apreciação 
de matéria que questiona validade ou constitucionalidade da 
lei. Preliminar rejeitada. 4. Utilizar crédito indevido destacado 
em documento fiscal que não corresponde a uma efetiva 
operação de mercadorias, constitui infringência à legislação 
tributária e sujeita à penalidade legal, independente do imposto 
devido.5. Recurso Voluntário conhecido e improvido. DECiSÃO: 
UNÂNiME. JUlGADO NA SESSÃO DO DiA: 27/03/2014. DATA 
DO ACÓRDÃO:27/03/2014.
ACORDÃO N.3979- 2a. CPJ. RECURSO N.8438 - VOlUNTÁRiO 
(PROCESSO/AiNF N.: 052008510000183-8) CONSElHEiRA 
RElATORA: lUiZA HElENA MElO DE MENDONCA.  EMENTA: 
1. iCMS - Auto de infração. 2. O devido processo legal, o 
contraditório e a ampla defesa foram respeitados na medida 
em que o sujeito passivo foi regularmente notificado das 
alterações promovidas no AiNF, na forma do art. 13 da lei n. 
6.182/98. Preliminar rejeitada. 3. Não cabe ao TARF apreciação 
de matéria que questiona validade ou constitucionalidade da lei. 
Preliminar rejeitada. 4. Utilizar crédito indevido destacado em 
documento fiscal que não corresponde a uma efetiva operação 
de mercadorias, constitui infringência à legislação tributária e 
sujeita à penalidade legal, independente do imposto devido. 
5. Recurso Voluntário conhecido e improvido. DECiSÃO: 
UNÂNiME. JUlGADO NA SESSÃO DO DiA: 27/03/2014. DATA 
DO ACÓRDÃO:27/03/2014.

eDital De aiNf cerat marabá
Número De Publicação: 670467

O ilmo. Sr. JOÃO GUilHERME MElO CAVAlEiRO DE MACEDO 
Coordenador Executivo Regional de Administração Tributária 
e Não Tributária de Marabá, desta Secretaria de Estado da 
Fazenda.
FAZ SAbER a todos quantos o presente Edital lerem ou dele 
por qualquer outro meio tomarem conhecimento, que foram 
lavrados Auto de Infração e Notificação Fiscal contra o sujeito 
passivo abaixo relacionado, ficando a empresa NOTIFICADA 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que se 
considera notificado o contribuinte, na forma do Art. 14, § 3º, 
iii da lei nº 6.182/98, a efetuar o recolhimento do crédito 
tributário ou a interpor impugnação junto a esta Coordenação 
localizada na Rodovia Transamazônica, Km 05, Quadra Especial, 
Folha 30, bairro de Nova Marabá, município de Marabá (PA), 
findo o qual, sujeitar-se-á à  cobrança executiva do crédito 
tributário, conforme estabelece a lei Estadual n.º 6.182, de 30 
de dezembro de 1998, alterada pela lei Complementar nº 58, 
de 03 de agosto de 2006.
RAZÃO SOCiAl: SOUZA & MANSilHA lTDA
iNSCRiÇÃO ESTADUAl: 15.404.009-6
AiNF’s: 032014510000102-1
032014510000103-0
AFRE: Milton da Conceição Sousa da Silva
JOÃO GUilHERME MElO CAVAlEiRO DE MACEDO
Coordenador Fazendário da CERAT Marabá

eDital De Notificação - cerat-belém
Número De Publicação: 670272

A Coordenadora Executiva Regional de Administração 
Tributária e Não Tributária  da CERAT – belém, no uso de suas 
atribuições,
NOTiFiCA aos titulares, sócios ou representantes legais 
da firma abaixo identificada, nos termos do artigo 11, da 
lei n.º 6.182/98 e dos artigos 65 e 66, da lei n.º 5.530/89, 
combinado com os artigos 124 e 744, do RiCMS, aprovado pelo 
Decreto n.º 4.676/01, a apresentar os documentos a seguir 
relacionados, objeto de PROGRAMAÇÃO EM PROFUNDiDADE DE 
EXERCÍCiO FECHADO DiRiGiDA / ESPECiAl, para o PERÍODO 
de 01/2011 até 12/2013,, referente ao TERMO DE iNÍCiO DE 
FiSCAliZAÇÃO nº 00.2014.48.0000226-9, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data em que se considera notificado 
o contribuinte, na forma do art. 14, § 3º, III da Lei 6.182/98, 
alterada pela lei nº 7.078, de 28 de dezembro de 2007.
RAZÃO SOCiAl:  AMAZON NORTE TRANSPORTE E NAVEGAÇÃO 
lTDA.
NOME DE FANTASiA:  AMAZON NORTE NAVEGAÇÃO.
iNSC. EST. Nº: 15.272.511-3
AFRE RESPONSÁVEl:  MARTA MENEZES DOS SANTOS.
DOCUMENTOS SOliCiTADOS:
       BALANÇO PATRIMONIAL;
       DECLARAÇÃO COMPLETA DO IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDiCA;
       COMPROVANTE DE ENTREGA – DIEF;
       CONHECIMENTO DE TRANSPORTE NACIONAL E 
iNTERNACiONAl;
       CONHECIMENTOS DE TRANSPORTE;
       DAE’S DE RECOLHIMENTO DE ICMS;
       DESPACHO DE TRANSPORTES;
       DETALHAMENTO DAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE DE CARGAS;
       INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO;
       LIVRO DE REGISTRO DE APURAÇÃO DE ICMS;
       LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS;
       LIVRO DE REGiSTRO DE iNVENTÁRiO;
       LIVRO DE REGISTRO DE SAÍDAS;
       LIVRO DE REGISTRO DE UTILIZAÇÃO DE TERMOS DE 
OCORRÊNCiAS;
       MANIFESTO DE CARGAS;
       NOTAS FISCAiS DE ENTRADAS;
       NOTAS FISCAIS DE SAÍDA;
       REGIME ESPECIAL;
       ÚLTIMO TERMO DE CONClUSÃO DE FiSCAliZAÇÃO EM 
PROFUNDiDADE.
Outros documentos poderão ser solicitados no decorrer desta 
ação fiscal.
Prazo de entrega dos documentos solicitados: 30 ( trinta) dias
local de entrega dos documentos:
Av. Gentil bittencourt, 2566 -  – belém – Pará
Fone: 91- 3039-8500
O não atendimento a esta NOTiFiCAÇÃO, no prazo estipulado, 
culminará na imediata aplicação da penalidade prevista no Art. 
78, inciso XI, alínea “c” da Lei n.º 5.530/89, ficando ciente 
desde já, que a presente medida caracteriza o início da ação 
fiscal pertinente, visando os interesses do Erário Estadual.
MÁRCiA MARiA COSTA SANTOS
Coordenadora Fazendária - CERAT/-belém


